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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Seção Judiciária do Estado do Amazonas

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2016
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

PROCESSO Nº  00005038120154018002 
A Justiça Federal do Amazonas, por intermédio do(a) pregoeiro(a) designado pela Portaria DIREF nº 07, de 04 de fevereiro de 2016, torna público, a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei Complementar n. 123/2006,  Decreto 6.204/2007,  aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinado-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.
1 - DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assistência técnica necessária à operação, limpeza, manutenção preventiva e corretiva, bem como o controle da qualidade do ar ambiente e da água, do sistema de condicionamento de ar central instalado no Edifício Rio Negro desta Seção Judiciária do Amazonas, incluindo, ainda, as eletrobombas interligadas ao sistema de refrigeração central, e de acordo com os manuais dos fabricantes e segundo as normas técnicas e de segurança vigentes.conforme Termo de Referência – Anexo I.

1.2 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Data: 01.04.2016
Horário: 12:00 h (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br;
3.1.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.1.2 O credenciamento junto ao Comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.1.3 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Justiça Federal do Amazonas responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.2 Não poderão participar deste Pregão:

3.2.1 empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Justiça Federal do Amazonas, durante o prazo da sanção aplicada;

3.2.2 empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

3.2.3 empresário impedido de licitar  e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

3.2.4 sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.2.5 empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

3.2.6 empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

3.2.7 sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3.2.8 consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.2.9 cooperativa de mão de obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União. 

3.3  Considerando tratar-se de contratação de serviços mediante cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos artigos 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, a licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, não poderá se beneficiar da condição de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

3.3.1 A licitante optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da assinatura do contrato, deverá apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação à opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

3.3.2 Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo estabelecido na condição anterior, a Justiça Federal do Amazonas, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

3.3.3 A vedação estabelecida na condição anterior não se aplica às atividades de que trata o art. 18, § 5º-C, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, conforme dispõe o art. 18, § 5º-H, da mesma Lei Complementar, desde que não exercidas cumulativamente com atividades vedadas. 
4 – DA VISTORIA

4.1 A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à Seção de Serviços Gerais - SESEG, pelos telefones  (92) 3612-3322. 

4.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão. 

5 – DA PROPOSTA
5.1 – A licitante deverá encaminhar proposta,  exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.1.1 - A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

5.1.2 - A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.

5.1.3 - A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

5.1.4 - A licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

5.1.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

5.2 - As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.2.1 - Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.

5.2.2 - Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

5.3 - As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

5.3.1 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do contrato, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

6 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
6.1 - A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

6.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
7 - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1 – O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2 - Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

8 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1  - Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

8.3 – O (s) lance (s) deverão ser formulados pelo VALOR ANUAL DO SERVIÇO.
8.4 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

8.5 - Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.6 -  Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

8.7 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe  cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.8 - Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexeqüível.

8.9 - Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10 - No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.

8.11 - O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará o prazo para início do tempo de iminência.

8.12 - Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.

9 - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1 - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.1 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

9.1.2 - não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

9.1.4 - A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.

9.1.5 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.

10 – DA NEGOCIAÇÃO
10.1  A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente ao  licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

11 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
11.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, em arquivo único, no prazo de duas horas, contado da convocação efetuada pela Pregoeira por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet.

11.2 A proposta de preço deverá conter os seguintes documentos: 

11.2.1 Planilha de preços unitários e totais ofertados para os uniformes, materiais e equipamentos; 
11.2.2 Planilha de composição de custos e formação de preços – Orçamento dos custos dos serviços envolvidos na contratação, conforme Anexo II - B;
11.2.3 GFIP ou outro documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante.

11.2.4 Planilha resumo de discriminação do quantitativo de pessoal e formação de preços, relacionando as categorias, remuneração, custo mensal individual por categoria, quantidade de postos, valor mensal e valor anual, conforme Anexo II-D.

11.2.5 declarar qual o regime de tributação da empresa – lucro real, lucro presumido ou simples nacional;

11.2.6 não será admitida a cotação de Reserva Técnica na planilha constante do Anexo II - E deste Edital, em consonância com recomendação da Secretaria de Controle Interno do TRF da 1ª Região e Acórdão nº 190/2007 do TCU – Plenário;


11.2.5 Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

11.2.5 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitação da Justiça Federal do Amazonas, localizada na Av. Andre Araújo, 25 – Aleixo, CEP 69060-000, Manaus-AM. 
11.3 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

11.4 A  Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

11.5 A   Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Justiça Federal do Amazonas, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

11.7 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
11.8 A Pregoeira poderá solicitar ajustes das planilhas de composição de custos  sempre que o preço global da proposta for aceitável, porém a composição unitária contiver erros ou itens cujos preços denotem inviabilidade.  

11.8.1 A Pregoeira poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição de preços.
11.9 Não serão aceitas propostas com valor global ou unitário superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis. 


11.9.1 considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 


11.9.2 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 



11.9.2.1 questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

11.9.2.2 verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

11.9.2.3 levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social; 

11.9.2.4 consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 
11.9.2.5 pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

11.9.2.6 verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada; 

11.9.2.6 pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

11.9.2.7 verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;

11.9.2.8 levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

11.9.2.9 estudos setoriais;

11.9.2.10 consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

11.9.2.11 análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a proponente disponha para a prestação dos serviços;

11.9.2.12 demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

11.10 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar sua proposta obedecendo com base em convenção coletiva de trabalho ou em outra norma coletiva mais benéfica aplicável à categoria envolvida na contratação e à qual a licitante esteja obrigada.

11.11 Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar apresente proposta com salário inferior ao piso salarial estabelecido, o Pregoeiro fixará prazo para ajuste da proposta.


11.11.1 O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo implica a desclassificação da proposta. 

11.11.1 O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global. 

11.11.1 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro. 

11.12 O licitante deverá incluir nos preços apresentados todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, exceto Reserva Técnica, IRPJ e CSLL.

11.13 consignar prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da entrega da mesma, encerrando-se sempre em dia útil.

11.14 Nos casos em que forem detectados erros materiais nas propostas apresentadas, durante a análise da aceitação, o Pregoeiro poderá determinar ao licitante vencedor, ajustes formais.

11.15 Caso ocorram problemas que impossibilitem o encaminhamento da documentação exigida no subitem 11.1 em “arquivo único”, deverá o licitante comunicar O  Pregoeiro, via chat, a fim de que ele possa novamente convocar o anexo, liberando, assim, o sistema.

11.16 A pedido do licitante – via chat e justificadamente, o prazo fixado no subitem 11.1 poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, levando-se em conta o interesse desta Contratante, a justificativa e a razoabilidade do pleito.
12 – DA HABILITAÇÃO 

12.1  A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste edital.


12.1.2 – Serão verificadas as validades dos documentos abaixo:


a) Prova de Regularidade para com a Previdência Social;

           
b) Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS junto à Caixa Econômica Federal;

           
c) Prova de Regularidade para com Procuradoria da Fazenda Nacional e Receita Federal;

           
d) Prova de Regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal.

e)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
12.2  Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

12.3 documentação complementar para fins de qualificação econômico-financeira:

12.3.1 Balanço patrimonial do último exercício social exigível, apresentado na forma da lei;

12.3.2 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social exigível, apresentado na forma da lei;

12.3.3 Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, conforme modelo constante no Anexo III;

12.3.4 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

12.4 Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão comprovar o seguinte: 

12.4.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1;
12.4.2 Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação; 

12.4.3 Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação; 
12.4.4 Patrimônio Líquido superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e com a iniciativa privada. 

12.5 Caso o valor total constante na declaração de que trata a Condição 12.3.3 apresente divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, em relação à receita bruta discriminada na Demonstração de Resultado do Exercício (DRE), a licitante deverá apresentar as devidas justificativas no Anexo IV.
12.5.1 Se as justificativas não forem entregues concomitantemente à documentação, o Pregoeiro fixará prazo para a sua apresentação.
12.6 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios.

12.6.1 Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial e a DRE poderão ser atualizados por índices oficiais. 

12.7 As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de qualificação técnico-operacional: 

12.7.1 um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante administra ou administrou serviços terceirizados;
12.8 Cópia(s) de contrato(s) vigente(s) e em execução, na data de abertura da sessão pública, deste procedimento licitatório, comprovando que a licitante gerencia, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificadas no seu contrato social, registrado na junta comercial competente, empregado terceirizado, condição mínima necessária para que comprove a capacidade de arcar com todas as suas despesas operacionais;
12.9 Cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou outros documentos idôneos que comprove(m) que a licitante possui experiência mínima de 3 (três) anos, ininterruptos ou não, até a data da sessão pública de abertura deste Pregão, na prestação de serviços terceirizados, compatíveis com o objeto ora licitado; 

12.9.1 Será aceito o somatório de documentos para comprovação da experiência, sendo que os períodos concomitantes serão computados uma única vez.
12.10 Para a comprovação de tempo de experiência, poderão ser aceitos cópias de contratos ou outros documentos idôneos, mediante diligência do Pregoeiro. 

12.11 As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. 

12.12 Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior. 
12.12 O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

12.13  Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no mesmo prazo estipulado na condição 11.1. 


12.13.1 Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

12.13.2 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. André Araújo, 25 – Aleixo, Manaus – AM, CEP 69060-000.

12.13.3 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.


12.13.4 Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
12.13.5 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

12.13.6 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.13.7 A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

12.14  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.   

12.15  Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

13 – DO RECURSO
13.1 – Declarada a  vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

13.1.1 - A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

13.1.2 – O (A) Pregoeiro (a) examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

13.1.3 – A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.

13.2 -  Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.

13.3 - As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

13.4 - O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 - O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

14.2 - A homologação deste Pregão compete à Diretoria do Foro da Justiça Federal do Amazonas.

14.3 -  O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à licitante vencedora.
15 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
15.1 A licitante vencedora deverá assinar o contrato em até  5 (cinco) dias úteis após a convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.1.1 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.

15.1.2 A licitante convocada deve apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da entrega da via do contrato assinada:

a) comprovante de prestação de garantia, cuja validade se estenda até três meses após o encerramento da vigência contratual, conforme o previsto na Cláusula Sexta do Contrato, no valor e nas condições descritas neste instrumento;
a.1) A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada para fins de ressarcimento, indenização e pagamento de multas contratuais de qualquer natureza.

b) declaração expressa indicando o preposto do Contrato;

c) relação de funcionário da empresa e seu substituto que executarão os serviços objeto do Contrato, mediante carta de apresentação e carteira de trabalho com a função registrada legalmente ;

d) comprovantes de entrega dos uniformes, que deverão ser novos, mediante recibos de entregas, assinados pelo trabalhador, juntamente com as notas fiscais/recibo de compra dos mesmos ;

e) lista de materiais, equipamentos e ferramentas de sua propriedade para serem armazenados nas dependências do Contratante;

f) Atestados de Saúde Ocupacional, emitidos em cumprimento com o dever de submeter o empregado aos exames admissionais e/ou periódicos, conforme previsto nos regulamentos trabalhistas;
15.1.3 A licitante convocada deve, ainda, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, contado da data da entrega da via do contrato assinada:

a) Apresentar endereço da representação da empresa na cidade de Manaus-AM;

b) Comprovar a entrega dos cartões cidadão e senhas do INSS;

15.2 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Justiça Federal.

15.3 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.

15.4 Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 
16 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 - A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Pregão correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento da Justiça Federal do Amazonas ou a ela provisionado, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.

17 – DAS SANÇÕES

17.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciado no Sicaf e no cadastro de fornecedores da Justiça Federal do Amazonas, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

a) cometer fraude fiscal;

b) apresentar documento falso;

c) fizer declaração falsa;

d) comportar-se de modo inidôneo;

e) não assinar o contrato no prazo estabelecido;

f) deixar de entregar a documentação exigida no certame;

g) não mantiver a proposta.

17.2 Para os fins da subcondição 54.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

18 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1 -  Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico sad.secad.am@trf1.jus.br.
18.2 - O (A) Pregoeiro (a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

18.3 - Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

18.4 - Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico sad.secad.am@trf1.jus.br.
18.5 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica a plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

19.2 – A Justiça Federal do Amazonas poderá adiar ou revogar a presente licitação por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente a justificar tal conduta. Devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando, nesse último caso, desobrigada de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.

19.3 - As decisões do(a) pregoeiro(a) serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente da Justiça Federal do Amazonas.

19.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.6 – A Justiça Federal do Amazonas poderá cancelar de pleno direito a Nota de Empenho que vier a ser emitida em decorrência desta licitação, bem como rescindir o respectivo Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados ao licitante vencedor o contraditório e a ampla defesa, quando este:

a)
Vier a ser atingido por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-financeira;

b)
For envolvido em escândalo público e notório;

c)
Na hipótese de ser anulada a adjudicação em virtude de qualquer dispositivo legal que a autorize.

19.7 - A Justiça Federal do Amazonas poderá, até o recebimento da Nota de Empenho, excluir qualquer licitante, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, sem que a este assista o direito de reclamar indenização ou ressarcimento, se chegar ao seu conhecimento, em qualquer fase do processo licitatório, fato ou circunstância que desabone a idoneidade do licitante.

19.8 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” da Justiça Federal do Amazonas (www.jfam.jus.br e www.comprasnet.gov.br ), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

19.9 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico ( sad.secad.am@trf1.jus.br ).

19.10 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, o seguinte anexo:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO I-A – RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO

ANEXO I-B - ROTINAS DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO SISTEMA DE AR CONDICIONADO E OUTROS EQUIPAMENTOS

ANEXO II – RELAÇÃO DE UNIFORMES
ANEXO II – A – RELAÇÃO DE FERRAMENTAS

ANEXO II – B -  PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

ANEXO II – C- QUADRO RESUMO DAS RETENÇÕES

ANEXO II – D – QUADRO RESUMO

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ANEXO IV - JUSTIFICATIVAS PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL SUPERIOR A 10%

ANEXO V - MODELO DE ATESTADO (OU DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE TÉCNICA

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

ANEXO VII – MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL.
  Manaus-AM,  11 de fevereiro de  2016.

Pregoeiro(a)
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. OBJETO:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assistência técnica necessária à operação, limpeza, manutenção preventiva e corretiva, bem como o controle da qualidade do ar ambiente e da água, do sistema de condicionamento de ar central instalado no Edifício Rio Negro desta Seção Judiciária do Amazonas, incluindo, ainda, as eletrobombas interligadas ao sistema de refrigeração central, e de acordo com os manuais dos fabricantes e segundo as normas técnicas e de segurança vigentes.

1.1. Estão incluídos no objeto desta contratação a recuperação e/ou fornecimento de TODAS AS PEÇAS E MATERIAIS, novos e originais, a cargo da CONTRATADA, inclusive compressores, relés, contactoras, disjuntores, chaves, fusíveis, placas eletrônicas, e demais componentes eletrônicos e elétricos ou não, necessários à prestação dos serviços contratados, além de ferramentas e equipamentos, EPI’s, meios de comunicação interna e externa, materiais de limpeza, materiais lubrificantes, materiais para testes de vazamentos e pressão, soldas, segmentos de tubulações de cobres e suas conexões, isolantes térmicos de tubulações e de dutos de ar, colas, isolantes elétricos, terminais elétricos, fiações elétricas para correções localizadas, parafusos, porcas e arruelas, filtro tela, além do transporte, tributos e taxas fiscais e parafiscais, despesas administrativas, demais despesas indiretas e lucro, sem ônus adicionais para a Contratante, salientando que os matérias deverão ser de primeira qualidade e de eficiência comprovada; 

1.2. Incluem-se também neste objeto, o fornecimento de mão-de-obra especializada e de apoio à execução dos serviços, incluindo o pagamento dos salários, adicionais, benefícios, encargos sociais, tributos, taxas fiscais e parafiscais, despesas administrativas, demais despesas indiretas e lucro, sem ônus adicionais para a Contratante;

1.3. Incluem-se, ainda, no presente objeto, os assessoramentos técnicos da Contratada, com vistas às correções e implantações de projetos visando à melhoria do conforto térmico dos ambientes do Edifício rio Negro. Este assessoramento se concretizará por apresentação de pareceres formais e projetos setoriais quando necessários, sem custos adicionais para a Contratante;

1.4. A relação de peças e materiais descritos no 1.1 é apenas exemplificativa, ficando a cargo da Contratada todas e quaisquer peças, componentes e materiais necessários ao contínuo, seguro e regular funcionamento dos equipamentos.

 2 – FINALIDADE/JUSTIFICATIVA
                  A finalidade deste instrumento é manter em perfeito estado de funcionamento o sistema de condicionamento de ar central instalado no Edifício Rio Negro, vez que tal sistema necessita de manutenção preventiva periódica e intervenção técnica imediata em casos de defeito (manutenção corretiva).

 
3. SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS:
3.1. A Contratada deverá prestar os serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos relacionados no Anexo I deste Projeto Básico, com aparelhamento, ferramental e todo o material básico necessário e próprio, empregando pessoal técnico com experiência comprovada.

3.2. Entende-se por Manutenção Preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nos mecanismos ou peças dos equipamentos e do sistema como um todo, conservando-os em perfeito esta​do de funcionamento e limpeza, de acordo com as recomendações do fabricante, manuais e normas técnicas específicas;

3.2.1. Os serviços de Manutenção Preventiva serão realizados de acordo com um PMOC - Plano de Manutenção, Operação e Controle, que deverá ser elaborado e apresentado por técnico habilitado da Contratada e aprovado pela Contratante, dentro dos padrões estabelecidos na Portaria nº. 3.523, de 28 de agosto de 1998, do Ministério da Saúde, e a Resolução nº. 176, de 24 de outubro de 2000, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

3.2.2. O PMOC - Plano de Manutenção, Operação e Controle, deverá ser apresentado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da assinatura do contrato, e deverá conter a descrição das atividades a serem desenvolvidas, a periodicidade das mesmas, as recomendações a serem adotadas em situações de falha do equipamento e de emergência, para garantia de segurança do sistema de climatização, tendo como parâmetro para ajuste e/ou complemento as rotinas de serviço descritas neste  Projeto Básico;

3.2.3. Para esses serviços deve-se sempre buscar:

              a) Limpeza e verificação diária das condições em que se encontram os equipamentos que fazem parte do sistema de ar condicionado central e elétrico mencionados, inclusive serviços de testes e ajustes  dos equipamentos às especificações técnicas, recuperando  os desgastes naturais que sofrem as instalações e equipamentos, efetuando serviços de trocas e reparos, em função do tempo de uso, determinado pelo fabricante, ou ocasionados por outros fatores já previstos e conhecidos;

              b) aumentar o tempo de vida útil das instalações e equipamentos;

              c) evitar problemas de quebras, desligamento das instalações prediais e seus equipamentos;

              d) nos sistemas de ar condicionado central deverão ser efetuados testes de regulagem, eficiência e controle de temperatura. E deverão, ainda, ser utilizados  na limpeza somente produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como carcinogênicas (corrosiva), teratogênicas (destrutiva) e mutagênicas (agente químico provocador de mutações).

3.3. Entende-se por Manutenção Corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos e o sistema como um todo em seu perfeito estado de uso, compreendendo os ajustes e regulagens mecânicas, eletro-eletrônicos e reparos necessários, substituição de peças e componentes que se apresentarem defeituosos, gastos ou quebrados, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas; 

3.3.1. A contratada deverá concluir os serviços de manutenção corretiva no prazo máximo de 04 (quatro) horas, a partir da ciência do problema por parte do profissional, ou ainda da comunicação por parte da Contratante;

3.3.2. Os serviços deverão ser executados, preferencialmente, no local onde os equipamentos encontram-se instalados, com o mínimo de deslocamento possível. Caso haja necessidade de retirada de equipamentos ou de componentes dos sistemas para conserto na oficina da Contratada, o fato deverá ser comunicado ao Executor do Contrato que, após constatar tal necessidade, autorizará, através de documento apropriado, a saída do material. As despesas com a retirada e devolução do equipamento ou componente correrão por conta da Contratada;

 3.3.3. Não sendo possível o cumprimento do prazo previsto no Subitem 2.3.1, deverá a contratada justificar os motivos e solicitar novo prazo para conclusão, que, se deferido pela Contratante, não poderá exceder a 24 (vinte e quatro) horas, contadas do deferimento;

 3.3.4. Na hipótese de uma pane grave, em que o profissional que trabalha dentro das instalações da Seção Judiciária do Amazonas não consiga resolver em tempo hábil, a Contratada deverá envidar esforços, inclusive mobilizando outros profissionais, a fim de que a resolução do problema se dê o mais possível e dentro do prazo contratual, sem custos adicionais para a Contratante.

4. DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
A Contratada deverá manter, nas dependências da Contratante, 1 (um) profissional Técnico em refrigeração, de comprovada experiência, que deverá obedecer à carga horária descrita no quadro abaixo:

	 CATEGORIA
PROFISSIONAL
	QUANT.
	CARGA HORÁRIA

	Mecânico de Refrigeração
	01
	 De segunda à sexta-feira das - 09:30 às 12:30 e de 13:30 às 19:18 h (8h 48/dia).

 Carga horária de 44 horas semanais.


 4.1. O Mecânico de Refrigeração, devidamente habilitado e registrado no CREA/AM, deverá ter conhecimento comprovado através da realização de curso de formação técnica na área de refrigeração equivalentes aos instalados no Edifício-Sede desta Seção Judiciária ou similar, além de experiência mínima de 02 (dois) anos comprovada em CTPS;

4.1.1. O salário do Mecânico de Refrigeração deverá obedecer ao estabelecido para a categoria, tendo como valor mínimo o estabelecido na Convenção Coletiva do Sindicato do empregado de Asseio e Conservação do Estado do Amazonas – SEAC/AM.

4.1.2. O uniforme do Mecânico de Refrigeração será composto das peças conforme a seguir discriminado, fornecido pela contratada a periodicidade conforme demonstrado:

 Jaleco em Brim com emblema da empresa, na cor usual da empresa: 2 peças por semestre;

a. Calça jeans: 2 peças por semestre;

b. Cinto de couro: 1 peça por ano; e

c. Botina de segurança com isolante elétrico: 1 par por ano.

4.2. A documentação comprobatória da qualificação técnica e da experiência profissional do Mecânico de Refrigeração deverá ser apresentada à Contratante em até 05 (cinco) dias corridos, após a assinatura do contrato;

 4.3. A contratada deverá dispor de profissional Engenheiro Mecânico devidamente habilitado e registrado no CREA/AM, que será o responsável técnico pelo acompanhamento dos serviços de:

             a) Apresentação de Relatório Anual sobre o controle da qualidade do ar;

             b) Apresentação de Relatório Semestral sobre o controle da qualidade da água;

             c) Emissão de Laudos e Pareceres Técnicos a respeito do sistema de refrigeração como um todo, quando solicitado;

              4.3.1. Caberá ainda ao profissional Engenheiro Mecânico, supervisionar os serviços executados pelo Mecânico de Refrigeração, bem como, responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da jornada de trabalho do técnico estipulada na tabela acima (item 6), assinando a folha de freqüência do mesmo, que será apresentada na ocasião do pagamento.

 4.4. Em caso de necessidade, o Engenheiro Mecânico deverá atender chamado técnico e deslocar-se à Sede da Contratante, em até 02 (duas) horas;

 4.5. O Mecânico de Refrigeração deverá fazer uso de rádio ou outro meio semelhante de comunicação eficaz, interna e externa, para conferir agilidade na solução de problemas relacionados com esta contratação;

 4.6. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos às dependências da Contratante, pela retirada e entrega das peças danificadas e todas as despesas de transporte, frete e seguros correspondentes;

 4.7. Toda substituição de peças ou componentes, deverá ser autorizada e acompanhada pelo Executor do Contrato;

 4.8. Correrá por conta da contratada a instalação, reparo ou substituição de qualquer componente ausente, danificado ou em mau funcionamento nos equipamentos de ar condicionado e no sistema como um todo, para o perfeito funcionamento destes, sem ônus para o Contratante, mesmo que estes fatos já existam à data da assinatura do contrato. A Contratada não poderá alegar desconhecimento, a partir do momento em que realizou vistoria técnica previamente ao certame licitatório e não se manifestou tempestivamente com relação a estes fatos pré-existentes;

 4.9. Poderão ser solicitados à Contratada, sem ônus para a Contratante, serviços de mão-de-obra para a remoção, instalação ou remanejamento de grelhas, difusores e demais elementos que não constituam peças ou componentes dos equipamentos, mas que de alguma forma façam parte do sistema de ar-condicionado como um todo.

 5. CONTROLE DA QUALIDADE DA ÁGUA E DO AR:

5.1. A Contratada deverá garantir o tratamento e o controle químico da água, apresentando à Contratante semestralmente, o respectivo Laudo Técnico emitido por empresa credenciada.

5.2. A análise microbiológica da qualidade do ar ficará por conta da Contratada, que, anualmente, deverá providenciar a coleta de amostras de todo o sistema de condicionamento de ar, em pontos alternados e aceitos pelo Contratante. O resultado da análise deverá constar em Laudo Técnico conclusivo, a ser entregue à Contratante.  A Contratada deverá, ainda, aplicar spray bactericida nas serpentinas dos fancoils, mensalmente, além de instalar e substituir, trimestralmente, filtros bactericidas em cada um dos fancoils.

5.3. Os procedimentos deverão atender às exigências das normas do Ministério da Saúde, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, da Associação Brasileira de Normas Técnicas e de quaisquer outras pertinentes à matéria. Além disso, todos os procedimentos de coleta deverão, necessariamente, ser acompanhados pelo Executor do Contrato;

5.4. Os Laudos Técnicos de análises microbiológicas deverão ser emitidos por laboratório credenciado junto aos órgãos sanitários adequados e assinados por profissional devidamente registrado no órgão de classe competente;

5.5. Quando for detectada presença de fungos patogênicos e toxigênicos ou bactérias patológicas, pela análise qualitativa, a Contratada deverá informar a Contratante, através de Laudo Técnico, e providenciar a execução dos serviços de limpeza e desinfecção interna dos dutos, em data, horário e condições estabelecidas em conjunto com o Executor do Contrato;

5.6. Quando os níveis quantitativos das análises microbiológicas do ar forem iguais ou superiores aos limites máximos admissíveis, nas normas afins, a Contratada deverá informar a Contratante, através de Laudo Técnico, e providenciar a execução dos serviços de limpeza e desinfecção interna dos dutos, em data, horário e condições estabelecidas em conjunto com o Executor do Contrato;

5.7. Os valores para os parâmetros físicos de temperatura, umidade, velocidade e taxa de renovação do ar e de grau de pureza do ar, deverão estar de acordo com a NBR 6401 - Instalações Centrais de Ar Condicionado para Conforto, Parâmetros Básicos de Projeto, da ABNT, ou outra que vier a substituir a referida Norma;

5.8. Após a realização das medidas corretivas para limpeza e desinfecção interna dos dutos, deverão ser realizadas novas análises microbiológicas, visando verificar a eficácia da solução adotada.

6. FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
O Mecânico de Refrigeração deverá estar munido de ferramentas, equipamentos e materiais básicos, em quantidades adequadas e necessárias ao fiel cumprimento desta contratação.

6.1. A Contratada deverá fornecer ao Mecânico de Refrigeração as seguintes ferramentas, equipamentos e materiais básicos, além de outros que se fizerem necessários, os quais deverão ser mantidos nas dependências da Contratante durante a contratação:

	 ITEM
	DESCRIÇÃO DAS FERRAMENTAS/INSTRUMENTOS
	QTDE

	01
	Bolsa de Ferramenta
	01

	02
	Alicate universal 8" c/ Cabo Isolado
	01

	03
	Alicate de Pressão 10"
	01

	04
	Chave Inglesa 10"
	01

	05
	Chave Inglesa 12"
	01

	06
	Chave Inglesa 15"
	01

	07
	Chave Inglesa 18"
	01

	08
	Chave de Fenda 5/16" x 8"
	01

	09
	Chave de Fenda ¼" x 5"
	01

	10
	Chave de Fenda 3/16" x 5"
	01

	11
	Chave de Fenda 1/8” x 5"
	01

	12
	Chave de Fenda Cotoco ¼”
	01

	13
	Chave Philips ¼" x 6"
	01

	14
	Chave Philips 1/8" x 5"
	01

	15
	Chave Philips Cotoco 3/16"
	01

	16
	Martelo Tipo Bola
	01

	17
	Arco de Serra ½" x 12"
	01

	18
	Jogo de Chave Combinada de 6 a 22 mm (10 peças)
	01

	19
	Jogo de Chave Combinada de ¼" x 1 ¼” (16 peças)
	01

	20
	Jogo de Chave Allen de 3 a 8 mm (06 peças)
	01

	21
	Trena 5 metros
	01

	22
	Alargador de Tubos
	01

	23
	Alicate Amperímetro
	01

	24
	Alicate Estrangulador
	01

	25
	Alicate Prensa Terminal para Cabo de 1,5 mm à 6 mm
	01

	26
	Aspirador de Pó Industrial
	01

	27
	Bomba de Vácuo de 6 CFM
	01

	28
	Conjunto de Manômetros com Manifold
	01

	29
	Conjunto de Solda (Oxigênio-Acetileno)
	01

	30
	Corta Fio
	01

	31
	Cortador de Tubos
	01

	32
	Ferro de Solda de 60 Watts, 110 Volts
	01

	33
	Flangeador
	01

	34
	Furadeira Portátil com Martelete
	01

	35
	Jogo de Brocas de Widea de 5 a 12 mm
	01

	36
	Jogo de Brocas de 1/8" a ½"
	01

	37
	Jogo de Brocas de 4 mm a 12 mm
	01

	38
	Lanterna Grande
	01

	39
	Lava-jato Portátil
	01

	40
	Máquina de Solda Elétrica
	01

	41
	Escada de Alumínio com 06 Degraus
	01

	42
	Saca Fusível NH
	01

	43
	Termômetro Digital
	01

	44
	Termômetro Tipo Agulha
	01

	45
	Rádios Comunicadores com Baterias Recarregáveis
	01

	46
	Paquímetro
	01

	47
	Chave catraca
	01

	48
	Conjunto saca polias
	01

	49
	Psicrômetro
	01

	50
	Anemômetro
	01

	51
	Detector de vazamentos
	01

	52
	Compressor de ar
	01

	53
	Escada extensível de 10m
	01


 

6.2. A contratada deverá manter em estoque, dentro das dependências da Contratante, materiais básicos como: óleos lubrificantes, graxa, querosene, colas, produtos para limpeza de serpentinas, estopas, álcool hidratado, trapo, pincel, solda para cobre, solda para ferro, solda para alumínio, fusíveis, parafusos, correias, ímãs, terminais elétricos, tubos e conexões de cobre e seus isolamentos térmicos, vaselina, produtos de limpeza em geral e de sistemas frigoríficos, desincrostantes, oxigênio/nitrogênio, acetileno, gases refrigerantes;

6.3. Todos os equipamentos, ferramentas e materiais básicos adentrarão e permanecerão nas dependências da Contratante durante a contratação, devidamente relacionados e identificados com selo de propriedade da Contratada, sendo uma cópia da relação entregue para o Executor do Contrato, que fará a conferência devida, e ficarão sob a guarda e responsabilidade do técnico da Contratada, em local providenciado pela Contratante, e devendo retirá-los dentro do prazo de até 30 dias após o término da respectiva vigência contratual. Saídas e substituições deverão ter anuência do Executor do Contrato. Em caso de saídas de equipamentos e instrumentos para reparo, por prazo superior a 48 (quarenta e oito) horas, a contratada se obrigará a apresentar substituto compatível.

6.3.1. A contratante disponibilizará local adequado, dotado chave para a guarda segura dos equipamentos, ferramentas e materiais relacionados neste item, que ficará sob inteira responsabilidade da contratada, que deverá zelar pela segurança dos mesmos.

7. REPAROS E SERVIÇOS DIVERSOS: 
Será de total responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Contratante, a execução de todos os reparos necessários ao bom funcionamento do sistema de condicionamento de ar, tais como:

              a) Desmontagem, transporte e remontagem de equipamentos que devam ser reparados, dentro ou fora das dependências da Contratante;

              b) Serviços de torno, soldas e balanceamentos;

              c) Manutenção, limpeza e desinfecção interna do sistema de dutos de ar;

              d) Manutenção de grelhas de retorno, difusores e tomadas de ar;

              e) Manutenção de tubulações;

              f) Enrolamentos de motores elétricos;

              g) Substituições de válvulas, sensores, manômetros e placas eletrônicas;

              h) Limpeza ou substituição dos dutos flexíveis, quando necessário;

              i) Manutenção preventiva e corretiva de todas as eletrobombas ligadas ao sistema de refrigeração, incluindo troca de rolamentos, selos mecânicos, gaxetas, válvulas, manômetros, e quaisquer outras peças e serviços necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos;

              j) Descarte das sujidades sólidas, retiradas do sistema de climatização após a limpeza, acondicionadas em sacos de material resistente e porosidade adequada, para evitar o espalhamento de partículas inaláveis.

 

8. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

8.1. Para a presente contratação estima-se o valor anual de  R$ 144.249,36.

8.2. Na proposta encaminhada pelos licitantes deverá constar o detalhamento dos custos, inclusive com os encargos trabalhistas. Deverá constar uma relação com os custos detalhados unitários e totais com ferramentas, equipamentos e materiais de consumo, permitindo aferição e possíveis aplicações de glosas pela Contratante, se for o caso.

 

 

 

 

ANEXO I-A
RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO

 Localização: Anexo I – EDIFÍCIO RIO NEGRO

	Item
	Descrição do equipamento
	Quant.

	01
	Unidade resfriadora de água com condensação a ar Hitachi RCU 110 com acessórios
	02

	02
	Eletrobomba 126 m3/h AMT = 20mCA motor alto rendimento 1750 RPM 15 CV 220V IP54 isol. F
	02

	03
	Eletrobomba 60,5 m3/h AMT = 19mCA inline motor alto rendimento 1750 RPM 7,5 CV 220V IP55 isol. B
	02

	04
	Eletrobomba 4 m3/h AMT = 10mCA motor alto rendimento 1750 RPM 0,75 CV 220V IP54 isol. B
	01

	05
	Variador de freqüência 220V/15CV com looping interno PID, filtro RFI
	02

	06
	Ventilador centífugo de dupla aspiração 6680m3/h 15mm CA motor alto rendimento 1750 RPM 1 CV IP 54 isol. B
	02

	07
	Condicionador de ar Hitachi RAH-KZ 10 com painéis em chapa dupla 6 filas 12 circuitos motor alto rendimento 1750 RPM 2 CV IP 54 isol. B
	01

	08
	Condicionador de ar Hitachi RAH-KZ 10 com painéis em chapa dupla 6 filas 15 circuitos motor alto rendimento 1750 RPM 1,5 CV IP 54 isol. B
	01

	09
	Condicionador de ar Hitachi RAH-KZ 15 com painéis em chapa dupla 6 filas 18 circuitos motor alto rendimento 1750 RPM 3 CV IP 54 isol. B
	01

	10
	Condicionador de ar Hitachi RAH-KZ 7 com painéis em chapa dupla 6 filas 18 circuitos motor alto rendimento 1750 RPM 2 CV IP 54 isol. B
	01

	11
	Condicionador de ar Hitachi RAH-KZ 20 com painéis em chapa dupla 6 filas 28 circuitos motor alto rendimento 1750 RPM 4 CV IP 54 isol. B
	04

	12
	Condicionador de ar Hitachi RAH-KZ 20 com painéis em chapa dupla 6 filas 28 circuitos motor alto rendimento 1750 RPM 4 CV IP 54 isol. B
	04

	13
	Condicionador de ar Hitachi RAH-KZ 25 com painéis em chapa dupla 6 filas 30 circuitos motor alto rendimento 1750 RPM 5 CV IP 54 isol. B
	01


 

ANEXO I - B
ROTINAS DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO SISTEMA DE AR CONDICIONADO E OUTROS EQUIPAMENTOS
	 ITEM
	SERVIÇOS
	Mensal
	Trimestral
	Semestral
	Anual

	 

Chiller
	Limpar os painéis
	X
	 
	 
	 

	
	Verificar danos à pintura
	X
	 
	 
	 

	
	Verificar ruídos/ vibrações
	X
	 
	 
	 

	 

Circuito de gás refrigerante
	Verificar vazamento/ reaperto
	 
	X
	 
	 

	
	Verificar obstrução filtro secundário
	 
	 
	X
	 

	
	Verificar válvula de expansão
	 
	 
	X
	 

	
	Verificar o plug fusível
	 
	X
	 
	 

	
	Verificar superaquecimento
	 
	X
	 
	 

	
	Verificar sub-resfriamento
	 
	X
	 
	 

	 

 

 

 

Compressor
	Verificar pressão de sucção
	X
	 
	 
	 

	
	Verificar pressão de descarga
	X
	 
	 
	 

	
	Verificar aquecedor do óleo do cárter
	X
	 
	 
	 

	
	Verificar bornes e conexão
	 
	X
	 
	 

	
	Verificar horas de operação
	X
	 
	 
	 

	
	Verificar tensões
	X
	 
	 
	 

	
	Verificar isolamento elétrico
	 
	 
	 
	X

	
	Verificar temperatura do cárter
	X
	 
	 
	 

	 

Ventiladores do Chiller
	Limpar as pás da hélice
	 
	 
	X
	 

	
	Verificar rolamento dos motores
	 
	 
	X
	 

	
	Verificar tensão dos motores
	X
	 
	 
	 

	
	Verificar correntes dos motores
	X
	 
	 
	 

	 

Serpentina - Condensador
	Inspeção visual minuciosa
	X
	 
	 
	 

	
	Lavagem do condensador
	X
	 
	 
	 

	
	Reaplicar verniz anti-corrosão
	 
	 
	x
	 

	
	Pentear as aletas amassadas
	 
	X
	 
	 

	 

 

Resfriador
	Verificar pressão entrada/ saída água
	X
	 
	 
	 

	
	Verificar temperatura entrada/ saída água
	X
	 
	 
	 

	
	Verificar atuação da Chave de Fluxo
	 
	X
	 
	 

	
	Verificar vazamento nas conexões e juntas hidráulicas
	X
	 
	 
	 

	 

Sistema de Lubrificação
	Verificar nível e coloração do óleo (se a coloração estiver escura, há necessidade de troca do óleo, mesmo antes do prazo de overhaul dos CPRs)
	X
	 
	 
	 

	 

 

Quadro Elétrico
	Verificar contatos dos contatores de força
	 
	X
	 
	 

	
	Inspeção geral e reaperto
	 
	X
	 
	 

	
	Verificar ponto de atuação dos transmissores de pressão
	 
	 
	 
	X

	
	Verificar intertravamentos
	 
	 
	 
	X

	
	Verificar operação dos transmissores de controle
	 
	 
	 
	X

	Rede Hidráulica de Água do Resfriador
	Verificar as válvulas/ purgadores
	 
	 
	X
	 

	
	Limpar os filtros de água
	X
	 
	 
	 

	
	Refazer danos à pintura/ isolamento
	 
	 
	X
	 

	
	Limpar as bombas de água
	 
	 
	X
	 

	
	Analisar qualidade da água
	 
	 
	 
	X


 

1. FANCOIL
ROTINA QUINZENAL
1. Limpar externa e internamente o condicionador

2. Limpar e trocar (se necessário) os filtros de ar

3. Limpar sistema de drenagem e bandeja de condensado

4. Verificar e corrigir ruídos e vibrações anormais

5. Verificar e corrigir fixação e alinhamento de polias do ventilador

6. Verificar estado e ajustar tensão das correias

7. Verificar e sanar vazamento de água

8. Verificar fechos das tampas e parafusos dos painéis, completando o que faltar

9. Verificar acoplamentos e juntas flexíveis

10. Verificar estado das conexões flexíveis dos dutos (se houver)

11. Limpar filtros de linha (de água)

12. Limpar casa de máquinas

13. Medir diferencial de pressão

14. Lavar o filtro com produto desengraxante e inodoro

15. Pulverizar com óleo (inodoro) e escorrer, mantendo uma fina película de óleo

16. Medir temperatura de insuflamento

17. Medir temperatura do ar ambiente

18. Medir temperatura do ar externo

 ROTINA MENSAL
1. Verificar funcionamento do sensor, controlador e atuador da válvula de água gelada

2. Verificar operação dos dispositivos de sinalização e alarme

3. Verificar e corrigir fixação de terminais, cabos e conexões elétricas

4. Verificar e ajustar parafusos de fixação dos componentes

5. Verificar operação dos dampers e spliters

6. Eliminar focos de oxidação

7. Lubrificar mancais (rolamentos não blindados) dos motores e ventiladores

8. Verificar e corrigir revestimentos protetores e isolamento térmico do gabinete, tubulações, válvulas e dutos

9. Verificar e eliminar as frestas dos filtros

10. Verificar e eliminar corpos e objetos estranhos à casa de máquinas

11. Verificar o funcionamento do dispositivo de segurança da casa de máquinas

12. Verificar e eliminar corpos e objetos estranhos tomada de ar externa

13. Medir diferencial de pressão dos filtros de ar do Fancoil, tomada de ar externo

14. Medir e registrar tensão, corrente, temperaturas entradas e saídas de ar do Fancoil, entrada e saída de água gelada

 ROTINA TRIMESTRAL
1. Manobrar cada registro hidráulico do inicio ao fim do curso

2. Verificar e ajustar regulagem dos sensores de ambiente

3. Verificar funcionamento das resistências de aquecimento e umidificação

4. Verificar e ajustar atuação de válvula de 3 vias

5. Verificar nível de água e funcionamento da bóia de alimentação de água da caixa de umidificação

6. Verificar e limpar serpentina

7. Verificar e ajustar dispositivos de medição, controle e segurança (como relê térmico, termostato, manômetro, termômetro)

8. Verificar e limpar contatos das chaves magnéticas

9. Medir razão de ar de insuflamento retorno e tomada de ar externo

10. Verificar e limpar rotores/hélices dos ventiladores

 ROTINA SEMESTRAL
1. Retocar a pintura

2. Eliminar sujeira na tomada de ar externo

3. Eliminar sujeira/corrosão em dutos e difusores

4. Limpar rotores/ventiladores com jato de água

5. Medir resistência de isolamento do motor ou motores

 2. RESFRIADOR DE LÍQUIDO
 ROTINA DIÁRIA
1. Limpar o equipamento e acessórios em geral

2. Verificar e corrigir ruídos e vibrações anormais

3. Verificar e corrigir vazamentos de refrigerantes, óleo e água

4. Verificar e corrigir nível de óleo dos compressores

5. Verificar operação do programador de capacidade dos compressores

6. Verificar e ajustar a regulagem dos controles de temperatura

7. Verificar vibração do capilar e fixação do bulbo da válvula de expansão

8. Medir e registrar temperatura entrada e saída de água gelada

9. Medir e registrar temperatura entrada e saída de água condensação.

10. Verificar funcionamento da resistência de cárter e substituir, se necessário

 

ROTINA MENSAL
1. Verificar e acertar carga refrigerante

2. Verificar contaminação do sistema através do visor da linha de líquido e filtro secador

3. Verificar e trocar, se necessário, filtro de óleo

4. Verificar circuito elétrico de intertravamento

5. Verificar e corrigir fixação de terminais e contatos elétricos e fusíveis

6. Verificar e ajustar parafusos de fixação dos componentes

7. Verificar e reparar juntas flexíveis, isolamentos térmicos e revestimentos protetores

8. Eliminar focos de oxidação

9. Limpar casa de máquinas

10. Medir e registrar pressão de alta, baixa e óleo, tensões e correntes.

11. Verificar e corrigir fechos das tampas

12. Verificar eletrodutos e conduítes

13. Medir tensão de alimentação

14. Medir correntes elétricas dos compressores

 ROTINA TRIMESTRAL
1. Verificar e ajustar todos dispositivos de medição, controle e segurança (como relés térmicos, pressostatos, termostatos, manômetros, termômetros, chave de fluxo) e outros.

2. Manobrar cada registro hidráulico e válvulas de serviço do inicio ao fim do curso.

3. Verificar e ajustar funcionamento de válvula solenóide (se houver).

4. Fazer limpeza mecânica dos condensadores e evaporadores (se necessário).

5. Medir e registrar superaquecimento e subresfriamento.

6. Verificar e corrigir ruídos e vibrações anormais

7. Verificar e corrigir danos nos isolamentos termoacústicos

8. Verificar e lubrificar todos os registros das tubulações de água

 

ROTINA SEMESTRAL
1. Abrir trocadores de calor (condensador) para verificação e limpeza.

2. Verificar seqüência de funcionamento do sistema elétrico de acordo com tempos de seqüência

3. Verificar operação da válvula de expansão

4. Analisar estado do óleo do compressor e trocar, se necessário

5. Retocar pintura da estrutura da máquina

6. Medir e registrar resistência isolamento dos motores e compressores.

7. Reapertar todas as conexões elétricas e mecânicas

8. Retocar pintura das tubulações de água

9. Verificar e substituir, se necessário, chaves de fluxo

 

ROTINA VARIÁVEL
1. Abrir compressores para diagnóstico e medição de folgas a cada 5.000 horas, e emitir relatório detalhado para a Contratante.

ANEXO II – RELAÇÃO DE UNIFORMES
TÉCNICO DE REFRIGERAÇÃO

	Descrição
	Quantidade
	Pço Unit
	Pço Total

	Jaleco em Brim com emblema da empresa, na cor usual da empresa
	2 peças por semestre
	
	

	Calça jeans
	2 peças por semestre
	
	

	Cinto de couro
	2 peças por semestre
	
	

	Botina de segurança com isolante elétrico
	1 par por ano
	
	


ANEXO II – A – RELAÇÃO DE FERRAMENTAS
	ITEM
	DESCRIÇÃO DAS FERRAMENTAS/INSTRUMENTOS
	QTDE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	01
	Bolsa de Ferramenta
	01
	
	

	02
	Alicate universal 8" c/ Cabo Isolado
	01
	
	

	03
	Alicate de Pressão 10"
	01
	
	

	04
	Chave Inglesa 10"
	01
	
	

	05
	Chave Inglesa 12"
	01
	
	

	06
	Chave Inglesa 15"
	01
	
	

	07
	Chave Inglesa 18"
	01
	
	

	08
	Chave de Fenda 5/16" x 8"
	01
	
	

	09
	Chave de Fenda ¼" x 5"
	01
	
	

	10
	Chave de Fenda 3/16" x 5"
	01
	
	

	11
	Chave de Fenda 1/8” x 5"
	01
	
	

	12
	Chave de Fenda Cotoco ¼”
	01
	
	

	13
	Chave Philips ¼" x 6"
	01
	
	

	14
	Chave Philips 1/8" x 5"
	01
	
	

	15
	Chave Philips Cotoco 3/16"
	01
	
	

	16
	Martelo Tipo Bola
	01
	
	

	17
	Arco de Serra ½" x 12"
	01
	
	

	18
	Jogo de Chave Combinada de 6 a 22 mm (10 peças)
	01
	
	

	19
	Jogo de Chave Combinada de ¼" x 1 ¼” (16 peças)
	01
	
	

	20
	Jogo de Chave Allen de 3 a 8 mm (06 peças)
	01
	
	

	21
	Trena 5 metros
	01
	
	

	22
	Alargador de Tubos
	01
	
	

	23
	Alicate Amperímetro
	01
	
	

	24
	Alicate Estrangulador
	01
	
	

	25
	Alicate Prensa Terminal para Cabo de 1,5 mm à 6 mm
	01
	
	

	26
	Aspirador de Pó Industrial
	01
	
	

	27
	Bomba de Vácuo de 6 CFM
	01
	
	

	28
	Conjunto de Manômetros com Manifold
	01
	
	

	29
	Conjunto de Solda (Oxigênio-Acetileno)
	01
	
	

	30
	Corta Fio
	01
	
	

	31
	Cortador de Tubos
	01
	
	

	32
	Ferro de Solda de 60 Watts, 110 Volts
	01
	
	

	33
	Flangeador
	01
	
	

	34
	Furadeira Portátil com Martelete
	01
	
	

	35
	Jogo de Brocas de Widea de 5 a 12 mm
	01
	
	

	36
	Jogo de Brocas de 1/8" a ½"
	01
	
	

	37
	Jogo de Brocas de 4 mm a 12 mm
	01
	
	

	38
	Lanterna Grande
	01
	
	

	39
	Lava-jato Portátil
	01
	
	

	40
	Máquina de Solda Elétrica
	01
	
	

	41
	Escada de Alumínio com 06 Degraus
	01
	
	

	42
	Saca Fusível NH
	01
	
	

	43
	Termômetro Digital
	01
	
	

	44
	Termômetro Tipo Agulha
	01
	
	

	45
	Rádios Comunicadores com Baterias Recarregáveis
	01
	
	

	46
	Paquímetro
	01
	
	

	47
	Chave catraca
	01
	
	

	48
	Conjunto saca polias
	01
	
	

	49
	Psicrômetro
	01
	
	

	50
	Anemômetro
	01
	
	

	51
	Detector de vazamentos
	01
	
	

	52
	Compressor de ar
	01
	
	

	53
	Escada extensível de 10m
	01
	
	

	TOTAL GERAL
	


PLANILHA DE CUSTOS – ANEXO II - B
	Nº do Processo: 

	Nº do Edital:

	Data:____/____/____ às ________horas

	PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

	(CATEGORIA)

	Justiça Federal
	
	Amazonas

	Convenção/Acordo Coletivo de Trabalho - Número de Registro no MTE 
	 
	

	Vigência
	
	

	Data-Base da categoria
	 
	

	
	
	
	

	IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Tipo de Serviço    (especificar a categoria)
	Unidade de medida
	Quantidade total a contratar 

	
	UN
	

	
	
	

	
	
	
	

	I - SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL (R$)

	
	

	
	
	
	

	II - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO (R$)

	
	

	Salário-base
	

	Outros
	0,00

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 
	

	
	
	
	

	III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO (R$)
	 
	 

	GRUPO A
	
	

	A.01 INSS
	%
	0,00

	A.02 FGTS
	%
	0,00

	A.03 SESI/SESC
	%
	0,00

	A.04 SENAI/SENAC
	%
	0,00

	A.05 INCRA
	%
	0,00

	A.06 SEBRAE
	%
	0,00

	A.07 Salário Educação
	%
	0,00

	A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP
	%
	0,00

	TOTAL - GRUPO A 
	
	0,00

	
	
	

	GRUPO B
	 
	 

	B.01 13º Salário
	9,09%
	0,00

	B.02 Férias
	9,09%
	0,00

	B. 03 1/3 Constitucional
	                 3,0%
	0,00

	B.04 Aviso Prévio Trabalhado
	%
	0,00

	B.05 Auxílio Doença
	%
	0,00

	B.06 Acidente de Trabalho
	%
	0,00

	B.07 Faltas Legais
	%
	0,00

	B.08 Férias sobre Licença Maternidade
	%
	0,00

	B.09 Licença Paternidade
	%
	0,00

	TOTAL - GRUPO B
	%
	0,00

	
	
	

	GRUPO C
	 
	 

	C.01 Aviso Prévio Indenizado
	%
	0,00

	C.02 Indenização Adicional
	%
	0,00

	C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do FGTS)
	%
	0,00

	C.04 Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 10% do FGTS)
	%
	0,00

	TOTAL - GRUPO C 
	%
	0,00

	
	
	

	GRUPO D
	 
	 

	D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B
	%
	0,00

	TOTAL - GRUPO D
	%
	0,00

	
	
	
	

	GRUPO E
	 
	 

	E.01 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o aviso prévio indenizado
	%
	0,00

	E.02 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o período médio de afastamento superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho
	%
	0,00

	TOTAL - GRUPO E 
	%
	0,00

	
	
	

	GRUPO F
	 
	 

	F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores constantes da base de cálculo referente ao salário maternidade 
	%
	0,00

	TOTAL - GRUPO F
	%
	0,00

	
	
	

	TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS (R$)
	%
	0,00

	
	
	

	VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS (%$) 
	 
	0,00

	
	
	

	IV – INSUMOS
	 
	 

	Uniforme
	
	0,00

	Vale-Transporte
	
	0,00

	Vale-Alimentação
	
	0,00

	Materiais
	
	0,00

	Materiais
	
	0,00

	Ferramentas
	
	0,00

	Peças de Reposição
	
	0,00

	Análise Microbiológica, física e química da qualidade da água e ar
	
	0,00

	Manutenção preventiva e corretiva
	
	0,00

	Limpeza, higienização e descontaminação de dutos do sistema de ar condicionado (semestral)
	
	0,00

	Desconto legal sobre transporte (máximo 6% do salário-base)
	 
	-0,00

	TOTAL - INSUMOS (R$)
	 
	0,00

	
	
	

	VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS (R$)
	0,00

	
	
	

	V - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS (LDI)
	 
	 

	Despesas Administrativas/Operacionais
	
	
	%

	Lucro
	 
	 
	%

	ISSQN ou ISS
	
	
	%

	COFINS
	 
	 
	%

	PIS
	
	
	%

	TOTAL - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS (R$)
	 
	%

	
	

	PREÇO MENSAL 
	 
	0,00

	
	
	 

	PREÇO ANUAL
	 
	0,00


1) Na planilha de formação de custos não serão aceitas cotações de: Reserva Técnica, IRPJ e CSLL.

2) Para cálculo do contingenciamento dos encargos trabalhistas previstos na Resolução CNJ nº 169/2013, alterada pela Resolução CNJ nº 183/2013, deverão ser observados os percentuais constantes do Anexo da IN CJF nº 01/2013.
3) Inserir nas categorias de Eletricista e Motoboy o adicional de periculosidade de 30%.

  ANEXO II – C
Quadro Resumo das Retenções
	Percentuais para contingenciamento de encargos trabalhistas a serem aplicados sobre a NF

Resolução CNJ N. 169, de 16 de janeiro de 2013, alterada pela Resolução CNJ nº 183/2013 Regulamentada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA N.001 do Conselho da Justiça Federal, datada de 11 de abril de 2013.

	TÍTULO
	VARIAÇÃO RAT AJUSTADO 0,50% A 6,00%

	
	EMPRESAS
	SIMPLES

	Submódulo 4.1 da IN 2/2008-MPOG
	Mínimo

34,30%
	Máximo

39,80%
	Mínimo

28,50%
	Máximo

34,00%

	RAT:
	0,50%
	6,00%
	0,50%
	6,00%

	13º Salário
	9,09
	9,09
	9,09
	9,09

	Férias
	9,09
	9,09
	9,09
	9,09

	1/3 Constitucional
	3,03
	3,03
	3,03
	3,03

	SUBTOTAL
	21,21
	21,21
	21,21
	21,21

	Multa do FGTS
	4,36
	4,36
	4,36
	4,36

	Incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, terço constitucional e 13º salário (*)
	7,28
	8,44
	6,04
	7,21

	SUBTOTAL A CONTINGENCIAR
	32,85
	34,01
	31,61
	32,78

	Taxa da conta-depósito vinculada (inc. III art. 3º IN 001 - CJF) 
	
	
	
	

	TOTAL A CONTINGENCIAR
	
	
	
	


(*) Varia de acordo com o RAT ajustado da empresa; - Refere-se ao percentual (variando de mínimo a máximo) de acordo com a variação do RAT/FAP ajustado, que incide sobre os encargos previdenciários e FGTS, sobre férias, terço constitucional e 13º salário. Explicando: 21,21%= soma dos percentuais a serem descontados 34,30%= soma dos percentuais do submódulo 4.1 da IN 2/2008-MPOG (considerando-se um RAT/FAP de 0,50%).

Assim: 21,21% X 34.30% = 7,2750 => 7,28% = 7,28% corresponde ao percentual adicional que vai ser contingenciado, referente à porcentagem de encargos previdenciários e FGTS que incidem sobre os itens férias, terço constitucional e 13º salário, formando o total de 32,85% (por exemplo).
ANEXO II - D
	Ordem
	Serviço/cargo
	Remuneração

(R$)
	Custo mensal individual por posto
	Quantidade de postos
	Valor mensal

(R$)
	Valor anual (R$)

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	


Aprovado pela autoridade competente

Dra. Marília Gurgel Rocha de Paiva e Sales
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaramos que a empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e administração pública:

Nome do Órgão/Empresa
Nº/Ano do Contrato
Data de assinatura
Valor total do contrato

_____________________
________________
________________
__________________

_____________________
________________
________________
__________________

_____________________
________________
________________
__________________





Valor Total dos Contratos

__________________

Local e data

______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

1. Cálculo demonstrativo visando comprovar que o patrimônio líquido é igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor dos contratos firmados com a administração pública e com a iniciativa privada.

Valor do Patrimônio Líquido x 12 > 1

   Valor total dos contratos

Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1.

2. [image: image1.jpg]Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública em relação à receita bruta.

(Valor da receita bruta – Valor total dos contratos) x 100 =

Valor da receita bruta 

Obs.: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), o licitante deverá apresentar as devidas justificativas.

ANEXO IV

JUSTIFICATIVAS PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL SUPERIOR A 10%

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Observações:

1. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa;

2. A licitante deverá informar todos os contratos vigentes.

ANEXO V - MODELO DE ATESTADO (OU DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos (ou declaramos) que a empresa ____________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida no (a) __________________________, executa (ou executou) serviços de __________________________ para este órgão (ou para esta empresa).

Atestamos (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente.

Local e data

______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

Observação:

1) 
Este atestado (ou declaração) deverá ser emitido em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor.

ANEXO VI


MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N.º _______ /20__, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFRIGERAÇÃO PARA A SEÇÃO  JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - AM, E _______.

CONTRATANTE: A União, por intermédio da Justiça Federal do Amazonas , com sede na Av. André Araújo, n. 25 – Aleixo, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 05.419.225/0001-09, neste ato representada pelo MM Juiz(a) Federal Diretor (a) do Foro, Dr (a) [___________________], designado pelo ATO/PRESI n. [_____________, de __________].
CONTRATADA: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, estabelecido [inserir endereço completo], representado pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º ________________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social].

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no P.A n. _____________________ (Pregão Eletrônico __/20__), mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assistência técnica necessária à operação, limpeza, manutenção preventiva e corretiva, bem como o controle da qualidade do ar ambiente e da água, do sistema de condicionamento de ar central instalado no Edifício Rio Negro desta Seção Judiciária do Amazonas, incluindo, ainda, as eletrobombas interligadas ao sistema de refrigeração central, e de acordo com os manuais dos fabricantes e segundo as normas técnicas e de segurança vigentes, em regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

1. O valor total deste contrato é de R$ ____(___).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

1.
A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Natureza da Despesa __________, da Atividade ________________, conforme Nota de Empenho n.º _____, de ___/___/____.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1. A execução contratual terá início em:  ___/___/___

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado do quinto dia da ciência da ordem de execução do serviço.

2. O presente contrato poderá ser prorrogado a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

2.1. os serviços foram prestados regularmente; 

2.2. a CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária por 3 (três) vezes ou mais, exceto a decorrente do não cumprimento do prazo de entrega da garantia contratual;

2.3. a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 

2.4. o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

2.5. a CONTRATADA concorde com a prorrogação.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. 
A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

2. 
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

2.2. multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA; 

2.3. prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; e

2.4. obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

3. 
No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-se por uma das seguintes alternativas:

a) 
apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos subitens 2.1 a 2.4 do item 2 acima, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, na modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” com cláusula específica indicando a cobertura adicional de obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; ou

b) 
apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” para cobertura dos subitens 2.1 a 2.3 do item 2 acima, complementada com a garantia adicional da modalidade “Seguro-Garantia de Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para o subitem 2.4 do item 2 acima, correspondentes a 1% (um por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do valor anual atualizado do contrato.

4. 
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica, com correção monetária, em favor da Justiça Federal do Amazonas.
5. 
A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo constante no Anexo VII do Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__. 

6. 
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

7. 
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 

7.1. A retenção efetuada com base no item 7 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA. 

7.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no item 7 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

7.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA. 

8. 
O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.  

9. 
Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA.
10. 
O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela Justiça Federal de Primeiro Grau - AM com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

11. 
Será considerada extinta a garantia: 

11.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.2. três meses após a extinção do contrato. 

12. 
Isenção de responsabilidade da garantia: 

12.1. A Justiça Federal do Amazonas não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

12.1.1. caso fortuito ou força maior; 

12.1.2. alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

12.1.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração; 

12.1.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

12.2. Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos itens 12.1.3 e 12.1.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela Justiça Federal do Amazonas.
13. 
Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

2. A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__, deve:

2.1. nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;

2.2. responder, nos prazos legais, em relação ao seu funcionário, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

2.3. respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências, da CONTRATANTE;

2.4. comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

2.5. fiscalizar regularmente o seu empregado designado para a prestação do serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;

2.6. arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seu empregado quando da execução do serviço objeto deste contrato;

2.7. refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

2.8. manter seu empregado sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante da CONTRATANTE;

2.9. realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de seu empregado;
2.10. cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelo empregado;

2.11. coordenar e controlar a execução do serviço contratado;

2.12. administrar todo e qualquer assunto relativo ao seu empregado;

2.13. assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento do seu empregado acidentado ou acometido de mal súbito, por meio do preposto; 

2.14. instruir o seu empregado quanto à prevenção de acidentes;

2.15. cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seu empregado;

2.16. solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de quaisquer equipamentos, pertencentes à CONTRATADA, que esta tenha levado para o local de execução do serviço;

2.17. manter sede, filial ou escritório em Manaus/AM com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão do funcionário;

2.17.1. a CONTRATADA deverá comprovar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos serviços, o cumprimento desta obrigação.

2.18. responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da Justiça Federal do Amazonas, por meio próprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;

2.19. providenciar para o empregado, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início da prestação dos serviços, cartão cidadão ou outro cartão equivalente, que possibilite a consulta e recebimentos de benefícios sociais, expedido por órgão/entidade federal responsável;

2.20. providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início da prestação dos serviços, junto ao INSS, senha para o empregado com o objetivo de acessar o Extrato de Informações Previdenciárias pela internet;

2.21. efetuar o pagamento de salários e demais verbas em agência bancária localizada na mesma cidade ou região metropolitana em que o empregado presta serviços;

2.22. pagar os salários de seu empregado, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;

2.23. responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que o seu empregado não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

2.24. responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas o seu empregado durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

2.25. responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

2.26. responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato.

4. Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários concernentes a este contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir das faturas devidas os valores referentes aos salários, auxílios e eventuais direitos trabalhistas.

5. Caso solicitado previamente pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá executar os serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida.

6. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

6.1. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato;

6.2. a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;

6.3. a subcontratação para execução do objeto.

7. A CONTRATANTE deve:

7.1. expedir a ordem de serviço;

7.2. prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA;

7.3. colocar à disposição do empregado da CONTRATADA local para a guarda de uniforme e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

7.4. efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

7.5. exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim;

7.6. comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

7.7. observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Seção de Serviços Gerais ou por representante da CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

2. A atestação de conformidade do fornecimento de materiais e da prestação dos serviços do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 

1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar à Seção de Benefícios Sociais a documentação a seguir relacionada:

1.1. Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no setor responsável pela fiscalização do contrato, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND;

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

1.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas “a” a “d” poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF.

1.2. A contratada deverá apresentar, mensalmente, ainda:

a) a relação nominal dos profissionais alocados, bem como cópia da folha de pagamento do mês anterior à execução do serviço e das guias de recolhimento de INSS e FGTS específicas;

b)  planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal em caso de faltas;

c)  comprovantes de entrega de vale-transporte e vale-refeição/alimentação;

d) cópias dos contra-cheques relativos ao mês de referência da fatura, devidamente assinados;

e)  GEFIP e SEFIP;

e.1) deverão ser entregues, também, os comprovantes dos efetivos pagamentos.

f) Protocolo de Envio de Arquivos Conectividade Social;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

1.3 No início e o término da execução contratual, ou em caso de admissão/demissão de empregado:

1.3.1 No primeiro mês da prestação dos serviços:

1.3.1.1 Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal do empregado, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF;

a) em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da Seção  Judiciária do Amazonas de empregado não incluso na relação;

b) qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à FISCALIZAÇÃO.

1.3.1.2 Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de novo empregado, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas dos originais das CTPS do empregado admitidos para a execução dos serviços, devidamente assinadas, e dos exames médicos admissionais do empregado da CONTRATADA.

1.3.2 Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), em relação ao empregado que forem demitidos, ou após a demissão de qualquer empregado durante a execução do contrato, apresentar a documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas de originais:

1.3.2.1 Termos de rescisão dos contratos de trabalho do empregado prestador de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

1.3.2.2 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

1.3.2.3 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

1. Recebida a documentação mencionada na cláusula nona deste contrato, a FISCALIZAÇÃO deverá apor a data de entrega à Subseção Judiciária do Amazonas e assiná-la.

2. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 7 (sete) dias, contados a partir do recebimento de diligência da FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.

3. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO


1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REPACTUAÇÃO

1. É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano.

2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do(s) acordo(s), ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho ou sentença(s) normativa vigente à época da apresentação da proposta.

2.1. Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe à CONTRATADA a demonstração da variação do salário de seu empregado, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas.

2.2. Os preços dos insumos e materiais serão reajustados de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE.

3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito.

5. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados.

5.1. Com base em ocorrências registradas durante a execução do contrato, poderão ser negociados os seguintes itens gerenciáveis: auxílio doença, licença paternidade, faltas legais, acidente de trabalho, aviso prévio indenizado e indenização adicional.

5.2. A partir do segundo ano de vigência do contrato, este terá o percentual do item “aviso prévio trabalhado” zerado, visto que esse custo é pago integralmente no primeiro ano.

6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho.

7. A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

7.1. os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

7.2. as particularidades do contrato em vigência;

7.3. o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

7.4. a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

7.5. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referencia, tarifas públicas ou outros equivalentes; e 

7.6. a disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE.

8. A repactuação produzirá efeitos financeiros:

8.1. a partir da assinatura do instrumento de formalização da repactuação;

8.2. em data posterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das repactuações subsequentes; ou

8.3. em data anterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do reajuste salarial ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

1.
A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

1.1
No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

2.
No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1.
O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula - se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º 18/2015, constante do 0000264-77.2015.4.01.8002, bem como à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 do mês subsequente ao da prestação do serviço, à Seção de Serviços Gerais, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, para fins de liquidação e pagamento, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido no art. 31 da Lei 8.212/91 e alterações posteriores.

2. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou a outro servidor designado para esse fim, na Seção Judiciária do Amazonas.
3. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em data posterior à indicada no item 1 desta cláusula, será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes.

4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados no subitem 1.1 da cláusula nona deste contrato.

5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.

6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e documentação discriminada no subitem 1.1 da cláusula nona deste contrato, sem que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária ou encargos moratórios.

7. A CONTRATADA deverá, durante toda a execução do contrato, manter atualizada a vigência da garantia contratual.

8. À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.

9. A CONTRATANTE está autorizada a realizar os pagamentos de salários diretamente ao empregado, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem honrados pelas empresas.

10. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

11. A não apresentação da documentação de que trata a cláusula nona, nos prazos especificados, ou o não atendimento de regularização no prazo de 30 (trinta) dias contado da solicitação pela FISCALIZAÇÃO, poderá ensejar a rescisão do contrato e quaisquer valores retidos somente serão pagos após a comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se em dia.

12. Caso o pagamento não seja efetuado de acordo com o prazo estabelecido no caput segundo desta cláusula, serão devidos à Contratada, juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, referente ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS NA FONTE 

1.
Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos:

1.1.
do imposto sobre a renda - IRPJ, da contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012 (Anexo I) e alterações, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações;

1.2.
do INSS, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações;

1.3.
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei complementar nº 116, de 31/07/2003 e alterações, c/c a legislação distrital em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES

1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Sicaf e do cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato (art. 78 da Lei 8.666, de 1993), a CONTRATADA que:

1.1. Apresentar documentação falsa; 

1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

1.3. Falhar na execução do contrato; 

1.4. Fraudar a execução do contrato; 

1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

1.6. Cometer fraude fiscal; 

1.7. Fizer declaração falsa.

2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata o subitem 1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do item 6 desta cláusula.

3. O retardamento da execução previsto no subitem 1.2, estará configurado quando a CONTRATADA:

3.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 5 (cinco) dias, contados da ciência da ordem de serviço;

3.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

4.
A falha na execução do contrato prevista no subitem 1.3 estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 6 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.

Tabela 1

	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO

	1
	2

	2
	3

	3
	4

	4
	5

	5
	8

	6
	10


5.
O comportamento previsto no subitem 1.5 estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei 8.666/1993.

6.
Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 2

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	R$ 300,00

	2
	R$ 500,00

	3
	R$ 700,00

	4
	R$ 900,00

	5
	R$ 2.000,00

	6
	R$ 5.000,00


Tabela 3

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.
	1
	Por empregado ou por ocorrência

	2
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços.
	1
	Por empregado e por dia

	3
	Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	2
	Por ocorrência

	4
	Fornecer informação falsa de serviço.
	2
	Por ocorrência

	5
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.
	6
	Por dia e por posto

	6
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 
	3
	Por ocorrência

	7
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato. 
	5
	Por ocorrência

	8
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	9
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	10
	Retirar das dependências da Subseção Judiciária do Amazonas quaisquer equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.
	1
	Por item e por ocorrência

	11
	Retirar funcionário sem a anuência prévia da CONTRATANTE.  
	4
	Por empregado e por ocorrência

	Para os itens a seguir, deixar de:

	12
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal.
	1
	Por empregado e por dia

	13
	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições.
	1
	Por empregado e por dia

	14
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item e por ocorrência

	15
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
	1
	Por ocorrência

	16
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seu funcionário.
	1
	Por ocorrência

	17
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	18
	Efetuar a reposição de funcionário faltoso.
	2
	Por ocorrência

	19
	Efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vales-refeições, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas.
	2
	Por dia e por ocorrência

	20
	Entregar o uniforme ao funcionário nas datas e periodicidades previstas.
	1
	Por dia

	21
	Entregar materiais e ferramentas nas datas e periodicidades previstas.
	1
	Por dia

	22
	Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade local de prestação dos serviços.
	1
	Por ocorrência e por dia

	23
	Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária.
	2
	Por ocorrência e por dia

	24
	Creditar os salários nas contas bancárias do empregado, em agências localizadas na cidade local da prestação dos serviços.
	1
	Por ocorrência e por dia

	25
	Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida na cláusula nona do contrato.
	1
	Por ocorrência e por dia

	26
	Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida na cláusula nona do contrato.
	1
	Por ocorrência e por dia

	27
	Deixar de recolher dolosamente o FGTS e as Contribuições Previdenciárias na forma da Lei.
	6
	Por funcionário


7.
A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 1 desta cláusula.

8.
O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.

8.1. Se o valor a ser pago à CONTRATANTE não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.

8.2. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

8.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 

8.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, deverá ser complementado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE a partir do qual se observará o disposto nos itens 6 e 7 da cláusula sexta deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO DEPÓSITO DE PROVISÕES EM CONTA VINCULADA
1. Os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados pelos percentuais indicados no quadro-resumo constante ao final desta Cláusula, incidentes sobre a remuneração mensal dos profissionais alocados nos postos de trabalho, de acordo o disposto nas Resoluções nº 169/CNJ, de 31/01/2013 e nº 183 de 24/10/2013, regulamentada, no âmbito da Justiça Federal de Primeiro Grau, pela Instrução Normativa nº 001/2013 – CJF, de 11/04/2013.

2. O contingenciamento será feito, mensalmente, mediante depósito em conta depósito vinculada – bloqueada para movimentação -, cujo saldo será remunerado diariamente pelo índice da poupança ou outro definido com a instituição financeira, recaindo a opção sempre pelo de maior rentabilidade.

3.  A CONTRATADA deverá providenciar a assinatura dos documentos relativos à abertura e movimentação da conta corrente vinculada – bloqueado para movimentação em até 20 (vinte) dias a contar da notificação da CONTRATANTE.

4.  Eventuais despesas com abertura e manutenção da conta depósito vinculada deverão ser suportadas pela CONTRATADA e integrarão os custos com taxa de administração, constante da proposta comercial da empresa.

5. Eventual saldo remanescente da conta depósito vinculada, relativo às rubricas contingenciadas, somente poderá ser liberado à CONTRATADA após a comprovação de pagamento das verbas trabalhistas a que se refere a Instrução Normativa nº 001/2013 - CJF.

6. Caso o banco promova desconto(s) diretamente na conta depósito vinculada – bloqueada para movimentação -, das despesas com abertura e manutenção da referida conta, o valor correspondente será retido do pagamento mensal devido à CONTRATADA e depositado na conta depósito vinculada.

7.  O saldo deverá ser liberado à medida que ocorrerem os fatos geradores das rubricas contingenciadas, observadas as disposições constantes do Artigo 13 da Instrução Normativa nº 001/2013 - CJF.

8.  Serão retidos integralmente pela Administração a parcela relativa às férias proporcionais e ao 13º proporcional quando a prestação de serviços for igual ou superior a 15 (quinze) dias, conforme disposto no Artigo 12 da Instrução Normativa nº 001/2013 – CJF.

9. Nos termos do Acordo de Cooperação Técnica nº 001/2014 firmado entre a JUSTIÇA e o Banco do Brasil S.A, a abertura da conta deverá ser efetuada obrigatoriamente na Agência Setor Público Manaus, localizada na Rua Franco de Sá, 270 – Aleixo, Edifício Amazon Trade Center, mezanino, Manaus-AM.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

1.
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Manaus, Seção Judiciária do Amazonas, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.


E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Manaus - AM, em [data].

JUSTIÇA FEDERAL DO AMAZONAS
[Nome da autoridade competente]
[inserir nome do cargo]
CONTRATADA

Representante
Procurador/cargo
ANEXO VII – MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

1. Pela presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em (endereço completo), por seus representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como FIADOR e principal pagador, com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede em (endereço completo), até o limite de R$ (valor da garantia) (valor por escrito) para efeito de garantia à execução do Contrato nº (número do contrato, formato xx/ano), decorrente do processo licitatório (modalidade e número do instrumento convocatório da licitação – ex.: PE nº xx/ano), firmado entre a AFIANÇADA e a Justiça Federal do Amazonas.
2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO À CONTRATADA; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

3. Esta fiança é valida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do contrato) (valor por escrito) dias, contados a partir de (data de início da vigência do contrato), vencendo-se, portanto em (data). 

4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o (a) (nome da instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento de comunicação escrita da Justiça Federal do Amazonas.

5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (dias) após o vencimento desta fiança. 

6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante a Justiça Federal do Amazonas. 

7. Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese da Justiça Federal do Amazonas se ver compelida a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança. 

8. Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) (nome da instituição fiadora) não tiver recebido da Justiça Federal do Amazonas qualquer comunicação relativa a inadimplemento da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste documento. 

9. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança. 

10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal. 

(Local e data) 

(Instituição garantidora) 

(Assinaturas autorizadas) 
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